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ATUAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA NA REDUÇÃO DA 

MORTALIDADE INFANTIL 

 
RESUMO 

 
A pesquisa de revisão bibliográfica desenvolvida neste estudo teve o objetivo de avaliar o 

impacto da Política de Atenção Básica a Saúde, em especial, o Programa de Estratégia Saúde 

da Família (ESF), na taxa de mortalidade infantil do estado brasileiro. Foram coletados dados 

junto as plataformas de pesquisa LILACS, SciELO e MEDLINE. Metodologicamente, este 

artigo está dividido em dois eixos teóricos. O primeiro, de assunto geral, define o impacto do 

modelo de atenção da Estratégia Saúde da Família em relação aos índices de mortalidade 

infantil. O segundo, de assunto específico, por sua vez, verifica o impacto de ações 

específicas, tais como: cobertura vacinal, ações de programas sociais na área da saúde, 

recursos financeiros destinados a estrutura do atendimento, entre outros nos índices de 

mortalidade infantil. 

No modelo inferencial, verificou-se que de fato há significância entre ESF e taxa de 

mortalidade infantil. 

 

Palavras-chave: Programas sociais em saúde; Atenção Básica; Taxa de Mortalidade Infantil.



 

 

 

The role of Family Health Strategy on reducing Children Death Rate 

 

Abstract 

 

The research on bibliographical reviews developped in this work had as a goal that of 

evaluating the impact of Basic Health Attention Policy, specially that of the Family Health 

Strategy program (ESF), on Children Death Rate in Brazil. Data have been collected on 

research bases such as LILACS, SCIELO and MEDLINE. The subject matter has been 

methodologically divided in that of broad concept, with papers that bring a general scenario of 

ESF, and that of a narrow concept, with papers which discuss aspects related to initiatives 

inside ESF. In the broad concept's group, in which the impact on Children Death Rate is 

defined from the understanding of the Family Health Strategy, the papers approach basically 

the relation between the widening of ESF's range and the reduction of Children Death Rate. In 

the narrow concept's group, in which specific actions are approached, mostly that of vaccine 

application range, social Health programs, structural aspects of human and financial resources 

and so on. In the inferential model, it has been noted there is indeed a significant link between 

ESF and Children Death Rate. 

 

Key words: Health social problems; Basic Health Attention; Children Death Rate. 
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INTRODUÇÃO 

 

A redução da mortalidade infantil é ainda um grande desafio para os serviços de saúde 

e a sociedade como um todo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu oito objetivos para o milênio em 

2000. Isso aconteceu, após análise da OMS sobre os maiores problemas mundiais em relação 

a mortalidade infantil. Foi prevista a redução da mortalidade infantil em 75% até 2015 com 

base nos índices de 1990 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). 

A mortalidade infantil consiste em um indicador sensível à condição social e de saúde de 

uma população (UCHIMURA; et al, 2017). A Atenção Básica, em sua capacidade de 

identificar os territórios de elevada mortalidade infantil, fornece subsídios para compreender 

as vulnerabilidades desses território. Os indicadores previstos pela Atenção Básica permitem 

descrever e organizar os processos de trabalho de maneira a contemplar as necessidades dos 

usuários. 

Estudos relacionam o declínio do Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI) com a 

melhoria das condições socioeconômicas e de saúde da população. O acesso ao cuidado na 

Atenção Básica durante o pré-natal e nas consultas de crescimento e desenvolvimento da 

criança possibilita a identificação de condições ligadas à gestação e ao primeiro ano devida 

que caracterizam risco à saúde materno-infantil (STÁBILE; et al., 2013). 

Nesse sentido, compreender a distribuição espacial dos estabelecimentos de atenção 

primária à saúde é fundamental para que gestão seja capaz de identificar como a oferta de 

serviços é prestada. Ciente da distribuição geográfica e a forma como o atendimento é 

realizado, é possível evidenciar vazios assistenciais, ou seja, a equidade e a desigualdade na 

distribuição dos estabelecimentos, a fim de facilitar o acesso e a resolutividade da AB, bem 

como reduzir o CMI. 

A Atenção Básica à Saúde consiste na porta de entrada do usuário ao sistema de saúde. 

A AB deverá ser capaz de responder a 80% das necessidades de saúde da população. 

Constitui-se de quatro atributos essenciais: primeiro contato, longitudinalidade, integralidade 

e coordenação do cuidado (BRASIL, 2012; STARFIELD, 2002). 

Os dados de acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil do PNUD – 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o coeficiente de mortalidade infantil 

no Rio Grande do Sul apresentou-se bem inferior ao do Brasil em 1991, 2000 e 2010. Entre os 

27 estados brasileiros, o Rio Grande do Sul era em 2010, o segundo com menor coeficiente de 

mortalidade infantil, superado apenas por Santa Catarina. Os últimos dados disponíveis para o 
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RS do DATASUS registraram em 2016, o valor de 10,2 óbitos/1.000 nascidos vivos 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO, 2019). 

Segundo a Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS), os dois 

componentes principais do indicador: a mortalidade neonatal (de 0 a 28 dias) e a pós-neonatal 

ou infantil ou infantil tardia (de 28 a 364 dias), passaram respectivamente, de 9,5 em 2000 

para7,1 em 2016 e de 5,6 em 2000 para 3,1 em 2016. Os Gráficos 01 e 02 representam os 

números citados. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO, 

2019). 

Gráfico 1 – Coeficiente de Mortalidade Infantil no Brasil e RS 1991, 2000 e 2010 

(óbitos/1.000 nascidos vivos) 

 

Fonte: PNUD, Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2019 

Gráfico 2 – Evolução do Coeficiente de Mortalidade Infantil, Neonatal e Pós Neonatal no 

RS 1970 a 

2016  
Fonte: SES/RS, Estatísticas de Saúde, 2019. 
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Considerando que a mortalidade infantil caracteriza-se por um indicador da condição 

social e de saúde de uma população e, portanto, é um indicador de vulnerabilidade e que a 

preocupação nas diretrizes nacionais da atenção básica, em reduzir as desigualdades na tenção 

em saúde, no tocante a mortalidade infantil, esta pergunta norteadora: como é caracterizada a 

relação entre Estratégia Saúde da Família e a Mortalidade infantil na literatura? 
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2 - JUSTIFICATIVA 

 

Considerando que apenas quando os dados sobre mortalidade infantil são colocados 

em evidência, é que se compreende os desafios apresentados e estimula a reflexão na busca de 

estratégias inovadoras de enfrentamento (MOREIRA et al., 2012). O presente trabalho é de 

relevante importância no âmbito da gestão em saúde. O aumento da taxa de mortalidade 

infantil alerta para a1 necessidade de um olhar mais apurado sobre as práticas de gestão e 

assistência nos serviços de saúde.  

O compartilhamento de experiências pela busca de uma melhora na TMI, provocará 

reflexão e, possível reprodução dessas experiências em novos locais e com novos formatos. 

Além disso, esse trabalho oferece subsídio ao mundo acadêmico para a construção e/ou 

aplicação de revisões integrativas no cenário das políticas de saúde, fortalecendo a 

fundamentação do tema em questão. O impacto de uma revisão integrativa ressoa tanto no 

desenvolvimento de políticas, protocolos e procedimentos, como também responde a 

demanda de uma reflexão crítica no cotidiano de prática assistencial (SOUZA, SILVA e 

CARVALHO, 2010).  

No entanto, são poucos os trabalhos realizados com o intuito de avaliar o impacto da 

atenção básica. Diante do exposto, o resultado desta revisão literária servirá para que os 

pesquisadores, gestores, trabalhadores e usuários dos serviços de saúde possam reconhecer 

ações efetivas utilizadas por outros serviços e assim reproduzi-las para a realidade onde 

atuam, além de discutir o impacto da política de Atenção Básica a Saúde na taxa de 

mortalidade infantil no universo dos municípios brasileiros. A identificação do impacto real 

de um programa de saúde com as características da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

constitui, certamente, um instrumento relevante para guiar seu aperfeiçoamento e futuras 

intervenções públicas na área da Saúde. 

A avaliação de impacto, que busca aferir os resultados de uma intervenção pública 

com vista ao atendimento de uma demanda, configura-se como um objeto de estudo relevante 

entre os cientistas sociais. Esta constitui uma etapa entre várias do ciclo de uma política 

pública abordada pela literatura. Segundo Frey (2000), as pesquisas referentes a políticas 

públicas tornaram-se mais evidentes nos Estados Unidos na década de 1950, posteriormente 

na Europa e Brasil.  

Diante do exposto, este trabalho pretende discorrer sobre a relação da Estratégia Saúde 

da Família, suas ações e resultados de avaliação e a taxa de mortalidade infantil nas regiões 
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brasileiras apresentadas nos artigos, verificando fatores associados, na tentativa de qualificar o 

uso desse indicador na avaliação da Atenção Básica. 
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3- OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral: 

Realizar uma revisão bibliográfica sobre a relação entre Estratégia de Saúde da Família e a 

Mortalidade Infantil. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

Identificar o impacto da atuação da Estratégia de Saúde da Família na redução da 

Mortalidade Infantil 

Identificar ações promovidas pela Estratégia de Saúde da Família que têm diminuído a 

mortalidade infantil. 
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4- REVISÃO TEÓRICA 

 

4.1 POLÍTICAS DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE NO BRASIL 

 

A área da saúde tem se destacado no campo das políticas públicas, sendo uma das 

áreas que mais tem avançado nas reformas administrativas, políticas e organizativas a partir 

do novo desenho de modelo público de oferta de serviços e ações (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 1997). 

A partir da criação do SUS em 1988, sendo esse regulamentado dois anos depois pelas 

Leis 8080/1990 e 8142/1990, que tinham como finalidade alterar a situação da desigualdade 

na assistência à saúde da população, tornando obrigatório o atendimento público a qualquer 

cidadão, sendo proibidas quaisquer cobranças ao usuário. 

Nesse contexto, a saúde passa a ser vista como uma política pública redistributiva. 

Isso, por tratar-se de uma política pública redistributiva e uma política que busca atingir 

grandes contingentes sociais (FREY, 2000). Para que essas mudanças preconizadas na 

elaboração e implementação do SUS ocorressem na prática nos serviços de saúde, o 

Ministério da Saúde tem investido na Atenção Básica/Atenção Primária como estratégia de 

ação. 

O Ministério da Saúde buscou contrapor-se ao modelo médico assistencial apenas 

curativo e que predominou durante muito tempo no país. Assim, criou um novo modelo que 

correspondesse aos princípios instituídos pelo SUS. O instrumento utilizado pelo Ministério 

da Saúde para a reestruturação dos serviços de saúde foi o Programa Saúde da Família (PSF), 

hoje conhecido como Estratégia Saúde da Família (ESF). O PSF implantado pelo Ministério 

da Saúde em 1994 se constitui em um dos atuais pilares da saúde pública brasileira, tendo 

como objetivo reorientar o SUS com base na atenção básica (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2010). Esse programa foi impulsionado pelo êxito do Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS) desenvolvida em 1991. 

O PSF, hoje denominado ESF, possui como objeto nuclear a intervenção na família e 

tem o seu espaço social como núcleo básico de abordagem no atendimento à saúde, 

circunscrita a um determinado território de atuação de uma equipe (MARSIGLIA; JUNIOR, 

2009). 

A ESF possui uma equipe multiprofissional composta, no mínimo por um médico, um 

enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e de quatro a seis agentes comunitários de saúde. 
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Entretanto existe a possibilidade de inclusão de outros profissionais, dependendo das 

demandas e possibilidades locais. 

A territorialidade e o cadastramento das famílias constituem princípios importantes da 

estratégia, pois as equipes trabalham com o território definido, responsáveis dessa forma, 

tanto pelo cadastramento, quanto pelo acompanhamento da população vinculada à área 

definida (VIANA, et al., 2009). 

Tais equipes devem desenvolver ações de promoção da saúde, prevenção, 

recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, junto a uma população 

descrita de 600 a 1.000 famílias para cada equipe e localizadas em uma área geográfica 

delimitada. 

A ESF é direcionada para a população de baixa renda. A focalização da ESF nas 

pessoas mais pobres ou vulneráveis tem como objetivo atender uma parcela da população que 

não teria acesso a cuidados médicos e que tem maior probabilidade de adquirir doenças por 

conta das piores condições de vida. Além disso, o alívio nas pressões sobre os hospitais 

públicos brasileiros (ROCHA E SOARES, 2008). 

Segundo Silveira o Programa foi 

Implantado inicialmente em pequenos municípios das regiões Norte e Nordeste, 

enfatizando as áreas de risco definidas pelo Mapa da Fome do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), o PSF aos poucos foi se expandindo, saindo de uma 

posição marginal no contexto global da política de saúde, para assumir o caráter de 

prioridade no âmbito da ABS, prevista no Plano de Ações e Metas Prioritárias do 

MS formulado em 1995 (SILVEIRA, 2010, p. 10). 
 

A instituição da Norma Operacional Básica (NOB) 96 deu ênfase ao fortalecimento da 

atenção básica, via aumento do quantitativo de recursos financeiros para a implementação da 

ESF/PSF através do Piso da Atenção Básica (PAB), uma vez que: 

Aos municípios seria repassado um valor específico por meio do Fundo Municipal 

de Saúde, cujo cálculo seria de base per capita, para incentivar a organização da 

rede básica de saúde no nível local. O PAB apresenta uma versão variável destinada 

ao incentivo de ações e projetos prioritários, dando ênfase ao PACS e ao PSF. Com 

a edição dessa Norma Operacional o MS passou a incentivar financeiramente a 

implantação do PSF e do PACS nos sistemas locais de saúde como estratégia para a 

reorganização do modelo de atenção na rede pública de saúde. Estas medidas foram 

conduzidas como parte do processo de descentralização em curso no país 

(FAUSTO; MATTA, 2007, p. 60). 
 

Assim, pode-se dizer que a partir de 1995/96, com a implementação já acelerada e em 

nível nacional desses novos programas, das novas práticas gerenciais e da emergência do 

processo de formulação da nova NOB de 1996, tem início o período de reforma incremental 

do SUS. Denominada por Viana e Poz (2005) como um conjunto de modificações no desenho 

e operação da política. 



 

 

20 

A partir de 1998, a ESF passou a ser considerada estratégia nacional de atenção básica 

à saúde e foi estendida para praticamente todos os municípios. O esforço em expandir a ESF a 

nível nacional foi acompanhado de uma homogeneidade da distribuição dos municípios nas 

diversas áreas do país. Entretanto, a velocidade com que isto aconteceu foi influenciada por 

diversos fatores. 

Para Rocha e Soares (2008) além dos altos índices de mortalidade infantil, alguns 

fatores podem ter sido essenciais no momento das escolhas dos municípios que iriam fazer 

parte da ESF mais cedo. Por exemplo: a infraestrutura hospitalar já existente, as condições de 

saneamento, de acesso à água tratada, a mobilização nas campanhas de vacinação, os partidos 

municipais que governavam na época, se estes faziam parte da base aliada aos governos 

estaduais e federais, as condições econômicas e de planejamento familiar existentes no 

município e outros tantos fatores. A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) do MS do 

Brasil tornou a entrada dos municípios voluntária. 

Pode-se destacar, no início do século XXI, como contribuição para o fortalecimento da 

atenção básica à saúde, a criação da Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS) de 

2001. Ela instituiu o Piso de Atenção Básica Ampliada (PAB-A), um mecanismo de 

transferência automática de recursos financeiros aos municípios que se destina 

exclusivamente para: custeio de procedimentos, ações de atenção básica à saúde, remuneração 

de procedimentos assistenciais, procedimentos terapêuticos e de apoio diagnóstico para 

referência da AB. Ressalta-se, além do dito, a promoção da articulação com a rede de serviços 

de maior complexidade, enquanto porta de entrada do sistema (HEIMANN; MENDONÇA, 

2005). 

No âmbito de efetivação dessa nova forma de assistência à saúde, programas e ações, a 

exemplo do Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde da Família (PROESF), vem sendo 

estruturado para fortalecer a ESF como modelo de AB e porta de entrada do sistema de saúde, 

articulado com os demais níveis de atenção. 

Nesse processo histórico, a atenção básica foi gradativamente se fortalecendo e se 

constituindo como porta de entrada preferencial para o SUS e tornando-se o ponto de partida 

para reestruturação dos sistemas locais de saúde. 

Em 28 de março de 2006, o Brasil instituiu na área da saúde a Política Nacional de 

Atenção Básica, que estabeleceu a revisão de diretrizes e normas para a reorganização da AB. 

A Atenção Básica considera o sujeito em sua singularidade, na complexidade, na 

integralidade e na inserção sociocultural, busca a promoção de sua saúde, a prevenção e 

tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofrimentos (BRASIL, 2006). 
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O fortalecimento da AB nos últimos anos, expresso pela significativa expansão da 

Estratégia Saúde da Família, tem exigido constantes esforços no sentido de dirigir ações, 

iniciativas e projetos ao aperfeiçoamento de sua qualidade. 

Para tanto, o Ministério da Saúde tem-se utilizado de estudos sobre a análise dos 

indicadores da atenção básica no Brasil, em seu processo de avaliação, com o objetivo de 

acompanhar a ofertas de serviços deste nível e o impacto causado pela atenção básica a saúde 

da população brasileira. Como também, diferentes autores vêm utilizando os indicadores de 

saúde como instrumentos de análises para o desenvolvimento de estudos acerca da AB/APS. 

Entretanto, a busca de um indicador que reflita de forma completa as condições de 

saúde de determinada população não é tarefa trivial. Isto porque as limitações existentes na 

conceituação de saúde ou doença se refletem na mensuração dos eventos relacionados a estes 

dois conceitos (BARRETO E CARMO, 2000). 

No que se refere à aferição da qualidade de um sistema de saúde a partir de dados 

relacionados ao estado de saúde da população atendida, tanto o aspecto da morbidade (estado 

de saúde dos indivíduos vivos) quanto da mortalidade deve ser considerado (PEIXOTO E 

ROCHA, 2008). A utilização de dados de mortalidade como instrumento de avaliação de um 

sistema de saúde é, certamente, de grande valia, tanto para se aferir a capacidade de 

prevenção deste sistema, como sua capacidade de intervenção curativa. 

 

4.2 A TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL NO BRASIL 

 

A mortalidade infantil representa, historicamente, um dos principais problemas sociais 

mundiais, pois indica o estado de saúde da parcela mais vulnerável da população (MOREIRA 

et al, 2012). A Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) define-se pelo risco de falecimento de um 

nascido vivo, em seu primeiro ano de vida, e é calculada usando-se o número de óbitos de 

crianças menores de um ano de idade sobre o número de nascidos vivos no mesmo local e 

período (DUARTE, 2007). Esse indicador reflete as condições de saúde e de desenvolvimento 

socioeconômico de uma determinada localidade, bem como os parâmetros de educação, 

saneamento, eficácia de políticas públicas e geração e distribuição de renda (SOUSA E 

MELO, 2013), pois quanto maior a TMI, mais baixo é o nível socioeconômico de uma 

determinada região (GRANZOTTO et al., 2014). 

A mortalidade infantil vem reduzindo nos países em desenvolvimento desde o século 

XX. Isso, devido a melhoria das condições de vida, tais como: saneamento básico das 

populações e também aos avanços tecnológicos na área da saúde e programas, tais como: 
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imunizações, aleitamento materno e a hidratação oral. Tudo preconizado pela (OMS), 

contribuindo para uma forte redução na mortalidade de crianças no primeiro ano de vida 

(JOBIM E AERTS, 2008). 

A mortalidade infantil por causas evitáveis é fortemente determinada pelos fatores 

sociais da população, como: moradia, trabalho, renda, nível de informação e proteção social, 

saneamento básico e de serviços de saúde adequados. Porém, o coeficiente de mortalidade 

infantil é diferenciado entre determinados grupos de população. Esses fatores distintos entre 

as populações apontam que as medidas de prevenção conhecidas não estão sendo aplicadas de 

forma efetiva como critério da evitabilidade de doenças. A avaliação das causas morte tem 

sido importante na prevenção da redução das taxas de mortalidade infantil. As mortes que 

acontecem por causas evitáveis ou reduzíveis são aquelas que podem ser prevenidas total ou 

parcialmente. Elas ordem ser evitadas por ações de serviços de saúde acessíveis e efetivo. A 

causa de mortalidade evitável é um indicador que existe devido à ineficiência na atenção à 

saúde. A taxa de mortalidade infantil é utilizada internacionalmente para avaliar as condições 

de saúde, com o intuito de avaliar e planejar políticas públicas de saúde para reduzir as taxas e 

erradicar a mortalidade infantil por causas evitáveis. (LISBOA et al., 2015) 

Como política internacional de combate a esse infeliz cenário, podemos citar os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), lançados no ano de 2015, em sucessão aos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). As metas lançadas pelos ODM 

incentivaram o desenvolvimento social mundialmente, ocasionando um progresso 

considerável em diferentes dimensões desse desenvolvimento. A aposta, agora, é de que os 

ODS tragam êxito tão relevante quanto os ODM (SOUZA, 2015). A mortalidade infantil tem 

especial atenção nos ODS, visando a eliminação das mortes infantis evitáveis, e a diminuição 

da TMI neonatal para pelo menos 12 por mil nascidos vivos, e da mortalidade de crianças 

menores de 5 anos para 25 por mil em todos os países. (FRANÇA et al., 2017). 

Apesar do avanço em diferentes áreas de conhecimento e tecnologia em prol da saúde 

ao longo dos últimos anos, a morte evitável de milhões de recém-nascidos e crianças continua 

sendo um desafio para a humanidade (UNICEF, 2018). Segundo o último relatório publicado 

pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), apenas no ano de 2017, morreram 

2.5 milhões de recém-nascidos, 1.6 milhões de crianças menores de 1 ano de idade, e 1.3 

milhões de crianças entre 1 e 4 anos de idade (UNICEF, 2018). No âmbito mundial, a 

desigualdade entre os países é evidente, sendo um bebê nascido em país com situação de 

conflito e baixa renda 50 vezes mais propenso a morte do que um bebê nascido em um país 

rico (UNICEF, 2018).  
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O Brasil foi um dos países que conseguiu reduzir significativamente a TMI nas 

últimas décadas, ainda que haja disparidades dessa taxa entre populações de diferentes 

condições econômico-sociais no território nacional (HERNANDEZ, 2011). Orgulhosamente, 

o país conseguiu alcançar em 2012, antes do prazo estabelecido, a redução em dois terços da 

mortalidade de crianças menores de 5 anos, objetivo lançado pelos ODM em 2000 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Contudo, do ano de 2015 ao ano de 2016, a TMI 

aumentou em 2,4% (SIM, 2019), e essa reversão na tendência de queda da taxa, levou a 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva a manifestar sua preocupação, alegando a relação 

existente entre a TMI e a piora de condições de saúde e de acesso aos serviços de saúde 

(ABRASCO, 2018). 

No Rio Grande do sul vê-se a redução do coeficiente de mortalidade infantil. No 

entanto, as grandes desigualdades existentes na distribuição desses óbitos demonstram que as 

crianças menos privilegiadas, com dificuldade de acesso a saúde não estão tendo o tratamento 

adequado, aumentando assim as chances de surgimento de doenças e de riscos de mortes com 

causas evitáveis. (JOBIN, AERTS, 2008). 

Os estudos realizados sobre a Taxa de Mortalidade Infantil são muito importantes para 

que se avalie o impacto de intervenções. No Brasil há vários estudos realizados com o 

propósito de investigar as causas epidemiológicas sobre a questão de mortalidade infantil, 

pesquisas qualitativas também são essenciais para que se possa ter um entendimento melhor 

da situação, facilitando a compreensão dos pesquisadores envolvidos, contribuindo para 

criação de ações e políticas de saúde voltadas para o problema (PIZZO et al., 2014). 

Com a expansão da Atenção Básica (AB) e da Estratégia Saúde da Família (ESF) no 

país criou-se a necessidade de tomar conhecimento dos processos de avaliação dos 

instrumentos, juntamente com o acompanhamento e análise das condições e o impacto 

causado na saúde da população. Podendo essa avaliação ser realiza através de pesquisas, 

inquéritos e conhecimento dos indicadores de saúde, incluindo a taxa de mortalidade infantil, 

possibilitando a melhoria e criação de novas estratégias, melhorando as condições da 

assistência realizada na ESF (CECCON et al., 2014).  

 

4.2.1 Indicadores de Saúde e Sócio Demográficos e Taxa de Mortalidade Infantil 

 

Um dos indicadores de assistência à saúde que está ligado a TMI é a cobertura da 

Estratégia Saúde da Família. Esse indicador é usado como variável em análises acerca dos 

efeitos da AB nas condições de saúde dos municípios. Nesse aspecto é possível identificar se 
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houve melhoria nos indicadores de saúde em relação aos graus de cobertura populacional da 

ESF nos municípios brasileiros; no caso deste estudo, em relação a TMI. 

A cobertura populacional das equipes de saúde da família também foi utilizada em 

outras avaliações da efetividade da atenção primária no Brasil (SERRA, 2004; PEIXOTO e 

ROCHA, 2008). 

O percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento 

sanitário inadequados trata-se de outra variável que pode influenciar na taxa de mortalidade 

infantil. No estudo de Sousa e Leite Filho (2008) as condições de saneamento básico também 

estão diretamente ligadas a taxa de mortalidade infantil, influenciando no comportamento 

desse indicador de saúde. 

A cobertura vacinal é outro indicador de saúde que mede o esforço das políticas 

públicas na atenção básica. Trata-se de um indicador de saúde que está diretamente ligado a 

taxa de mortalidade infantil. Segundo Rocha e Soares (2008) a vacina é uma das formas de 

prevenir as mortes de crianças por doenças infecciosas, afecções perinatais e doenças no 

sistema respiratório. 

Outro fator que é comumente mencionado como interveniente em estudos que avaliam 

a efetividade da atenção primária é o nível educacional da população. Serra (2004) procurou 

mensurar os efeitos do nível educacional por meio da taxa de distorção de idade para a 

conclusão do ensino fundamental e médio. 

Alguns estudos também utilizam o Índice de Desenvolvimento Humano. O IDH 

consiste num indicador sintético amplamente utilizado para medir qualidade de vida de uma 

dada população. Mede os progressos registrados, em média, num determinado país ou região, 

em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: através da esperança de vida ao 

nascer; da taxa de alfabetização de adultos e da taxa de escolarização bruta combinada do 

primário, secundário e superior; e por meio do Produto Interno Bruto (PIB) per capita 

(CACCIAMALI, TATEI, 2016). 

Por fim, a população, utilizada como variável de controle, expressa a magnitude do 

contingente demográfico e sua distribuição relativa. Possui dentre outras funções prover o 

denominador para cálculo de taxas de base populacional e orientar a alocação de recursos 

públicos, como por exemplo, no financiamento de serviços em base per capita (IPEA, 2018). 

A revisão dos estudos produzidos no Brasil sobre o tema evidencia as contribuições 

que a presente pesquisa poderá ocasionar para a melhor compreensão da relação entre a 

atenção básica e a taxa de mortalidade infantil em nosso país. Nesse estudo utilizar-se-á os 
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indicadores de saúde citados nos artigos para analisar o impacto da Política de tenção Básica à 

Saúde na taxa de mortalidade infantil no Brasil. 
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5- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para elaboração deste trabalho, foi realizada uma revisão bibliográfica de artigos 

científicos nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); e Literatura Internacional 

em Ciências da Saúde (MEDLINE), no período de janeiro a julho de 2019. 

Foram utilizados os seguintes Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) na língua 

portuguesa: “Saúde da Família” e “Mortalidade Infantil”. 

Como critério de inclusão, considerou-se discorrer sobre a relação entre Estratégia de 

Saúde da Família e a Mortalidade Infantil no Sistema Único de Saúde. Foram utilizados 

apenas artigos brasileiros, tendo em vista que o tema se refere ao sistema de saúde do país. 

Foi aplicado o filtro de período: 2008 a 2018. Foram encontrados 55artigos. 

Os seguintes critérios de exclusão foram aplicados: 30 artigos não responderam à 

pergunta, 15 artigos foram repetidos. Assim, permaneceram no estudo 10 artigos. Após a 

leitura de seus títulos e resumos, foi elaborado um quadro síntese com as informações: 

autor/ano de publicação, título, objetivo e conclusão. 

Uma vez que os artigos se encontram em bases de dados de acesso público, não houve 

necessidade de encaminhar o projeto de pesquisa ao comitê de ética. 
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6- RESULTADOS 

 

Inicialmente para apresentação dos dados e adequada interpretação dos resultados, 

realizou-se uma categorização por assunto. Tanto os de amplo conceito, tais como 

mortalidade infantil e estratégia de saúde da família, quanto os de restrito conceito, ou seja, 

ações específicas da atenção básica. 

A Tabela 1 relaciona os artigos selecionados e organizados por autor, título, objetivos 

e conclusão, todos metodologicamente categorizados por assunto, amplo quando abordar o 

tema do Programa de Estratégia de Saúde da Família e restrito quando se tratar de ações da 

Atenção Básica, ficando a Mortalidade Infantil como o indicador. Todos os artigos 

concluíram que de alguma forma, seja na proteção da saúde infantil ou redução da taxa de 

mortalidade infantil a cobertura da Estratégia de Saúde da Família é fator determinante para 

as melhorias do indicador de mortalidade. 

 

Tabela 1- Artigos organizados conforme o autor/ano, título, objetivos e conclusão 

Autor/Ano Título Objetivos Conclusão 

SILVA, E. S. 

;et al. 2018. 

Efeitos dos 

programas 

governamentais e 

da fecundidade 

sobre a 

mortalidade 

infantil do 

Semiárido 

brasileiro. 
 

Teve-se como objetivo 

avaliar o impacto 

dos programas sociais: 

Programa 

Bolsa Família e Estratégia 

Saúde da Família e da 

fecundidade sobre 

a mortalidade infantil do 

Semiárido brasileiro, no 

período 2005-2010. 

 As ações públicas 

dos Programas, bem 

como a redução dos 

níveis da fecundidade 

contribuíram 

sobremaneira para 

decréscimos nos níveis 

da mortalidade 

infantil do Semiárido. 

MOURA C.; et 

al. 2013. 

Agenda de 

compromissos para 

a saúde integral e 

redução da 

mortalidade 

infantil em um 

município de 

Alagoas. 
 

Analisar as ações 

de saúde desenvolvidas 

pelos enfermeiros nas 

equipes de saúde da 

família a partir da Agenda 

de Compromissos para 

a Saúde Integral 

da Criança e Redução 

da Mortalidade Infantil. 

As ações de saúde 

desenvolvidas pelos 

enfermeiros do estudo 

permeiam as linhas 

prioritárias para a 

Agenda de 

Compromissos para a 

Saúde Integral da 

Criança e Redução da 

Mortalidade Infantil, 

apesar de a maioria dos 

participantes não 

conhecê-la. 

GUIMARÃES, 

T. M. R.; et al 

Impacto das ações 

de imunização pelo 

Este artigo aborda o 

Impacto do 

No período de 

implantação houve 

http://www.google.com/search?q=#_blank
http://www.google.com/search?q=#_blank
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
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2009. Programa Saúde 

da Família na 

mortalidade 

infantil por 

doenças evitáveis 

em Olinda, 

Pernambuco, 

Brasil. 
 

Programa Saúde da 

Família (PSF) 

na saúde infantil no 

Município de Olinda, 

Pernambuco, Brasil, por 

meio da avaliação 

da vacinação e mortalidade 

infantil por causas 

evitáveis.  

aumento de todas as 

médias das coberturas 

vacinais (176 por cento 

BCG, 223 por cento 

pólio, 52 por cento DPT, 

61 por cento sarampo) e 

redução da mortalidade 

infantil por causas 

evitáveis (12,7 

óbitos/ano). Mesmo não 

havendo diminuição 

da pobreza absoluta no 

município ou aumento 

das coberturas das redes 

públicas de saúde nem 

de esgotamento. A 

melhoria nos indicadores 

demonstra 

a efetividade das ações 

do PSF no município. 

FRANÇA, I. S. 

X; et al.2009. 

Cobertura vacinal 

e mortalidade 

infantil em 

Campina Grande, 

PB, Brasil. 

Estudo transversal para 

investigar cobertura 

vacinal e mortalidade de 

crianças menores de um 

ano de idade, identificar 

recursos, ações e 

dificuldades para alcançar 

meta vacinal. Participaram 

2.206 crianças e 

62 enfermeiros das 

Unidades Básicas 

de Saúde da Família.  

 A resistência 

dos pais a vacinação, 

falta de insumos e de 

ACS em algumas UBSF 

foram as principais 

barreiras enfrentadas 

para atingir a meta. O 

índice de mortalidade 

infantil ficou abaixo de 

20, confirmando o 

impacto da cobertura 

vacinal. 

VANDERLEI, 

L. C. M. V; 

NAVARRETE, 

M. L. V. 2013. 

 

Mortalidade 

infantil evitável e 

barreiras de acesso 

à atenção básica no 

Recife, Brasil. 

Analisar os fatores que 

influenciam na 

mortalidade infantil 

evitável na perspectiva dos 

protagonistas envolvidos. 

 

Numerosas barreiras de 

acesso apontam a 

insuficiente implantação 

do Sistema Único de 

Saúde e falta de 

resolubilidade da 

principal porta de 

entrada, a Estratégia de 

Saúde da Família. 

Melhorias dos fatores 

estruturais e 

organizacionais da oferta 

são necessárias, 

sobretudo mecanismos 

de incentivo à 

contratação de médicos 

para a Estratégia de 

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
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Saúde da Família e de 

formação/capacitação 

profissional da equipe 

compatível com o 

modelo de atenção para 

o cumprimento das 

políticas de atenção à 

saúde da criança e 

prevenção das mortes 

infantis evitáveis. 

GOMES, T.; et 

al. 2016. 

Mortalidade na 

infância no Brasil 

e regiões no 

período de 2000 a 

2011: o impacto da 

atenção básica. 

Analisar as tendências 

da mortalidade na infância 

no Brasil e regiões, no 

período de 2000 a 2011, e 

correlacionar as tendências 

de duas das mais 

prevalentes causas de 

óbito na 

infância, doença diarreica 

aguda 

e infecção respiratória 

aguda, com a cobertura 

da atenção básica 

no Brasil e regiões. 

A cobertura 

populacional realizada   

pela atenção básica foi 

maior nas regiões com as 

maiores TMI (Norte e 

Nordeste) as quais 

demonstraram maiores 

decréscimos. Os dados 

apontam que a expansão 

do PSF, juntamente com 

outras melhorias em 

condições 

socioeconômicas, está 

associada a reduções 

na mortalidade na 

infância. 

LOURENÇO, 

E. do C; et al. 

2014 

Variáveis de 

impacto na queda 

da mortalidade 

infantil no Estado 

de São Paulo, 

Brasil, no período 

de 1998 a 2008 . 
 

Verificar a relação entre 

variáveis 

socioeconômicas, 

demográficas e modelo 

de atenção, em relação ao 

coeficiente de mortalidade 

infantil, no período de 

1998 a 2008.  

 A proporção de PSF 

implantado (p < 0,0001) 

e o PIB per capita (p < 

0,0001) foram 

significativos no modelo. 

A queda da mortalidade 

infantil no período 

analisado foi 

influenciada 

pelo crescimento do PIB 

per capita e pelo 

modelo Saúde da 

Família. 

CECCON, R. 

F.; et al. 2014 

Mortalidade 

infantil e Saúde da 

Família nas 

unidades da 

Federação 

brasileira, 1998-

2008 .  

Analisar a relação 

entre mortalidade infantil e 

cobertura populacional 

da Saúde da Família nas 

unidades da Federação 

brasileira. 

 A expansão da cobertura 

da ESF esteve associada 

à redução das taxas 

de mortalidade 

infantil em 73% dos 

Estados brasileiros 

(p<0,05). Os achados 

permitem explorar uma 

possível associação entre 

o aumento da cobertura 

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://www.google.com/search?q=#_blank
http://www.google.com/search?q=#_blank
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populacional da ESF e a 

redução das taxas 

de mortalidade 

infantil no Brasil.  

SANTANA, 

M.; et al.2012 

Efeito da 

Estratégia Saúde 

da Família na 

vigilância de 

óbitos infantis. 
 

Analisar o efeito 

da Estratégia Saúde da 

Família na vigilância de 

óbitos infantis. 

 

Não 

houve associação entre a 

cobertura da Estratégia 

Saúde da Família e essa 

ação, o que sugere que 

a Vigilância de Óbitos 

Infantis é incipiente 

no Estado, 

principalmente quanto à 

sua descentralização para 

a atenção primária. 

VENANCIO, 

S. I.; et .2016 

Efetividade da 

Estratégia Saúde 

da Família sobre 

os indicadores de 

saúde da criança 

no Estado de São 

Paulo. 

Avaliar a efetividade da 

Estratégia Saúde da 

Família (ESF) sobre 

indicadores de saúde da 

criança no Estado de São 

Paulo. 

A eficácia da ESF nos 

desfechos relacionados à 

saúde da criança pode 

variar de acordo com os 

contextos locais e 

regionais. 

 

Fonte: elaborado pela autora Elisete Bombardi Kingeski. 

 

De acordo com os dados da tabela 1, os artigos de Vanderlei e Navarrete (2013), 

Gomes et al. (2016), Lourenço et al. (2014), Ceccon et al. (2014), Santana et al. (2012), 

Venâncio et al. (2016) abordam assuntos mais amplos que interferem diretamente na taxa de 

mortalidade e que possuem variáveis não estudadas. 

No artigo de Venâncio et al. (2016) que traz à discussão de efetividade da Estratégia 

de Saúde da Família sobre indicadores de saúde da criança, o mesmo conclui que pode variar 

conforme contextos locais e regionais, resultando ainda em altas ou baixas coberturas da ESF. 

A idiossincrasia local e regional interfere na proteção em relação à mortalidade pós-neonatal e 

nas internações por pneumonias. Nesta mesma linha de estudo Ceccon et al. (2014) abordam 

em seu estudo a relação entre cobertura populacional da Estratégia de Saúde da Família e 

mortalidade infantil, apresentando que é possível uma associação entre o aumento da 

cobertura populacional da ESF e a redução da mortalidade infantil no Brasil. 

Nesta mesma linha de pesquisa o artigo de Gomes et al. (2016) discute o efeito da 

atenção básica na taxa de mortalidade na infância, correlacionando as prevalentes causas de 

óbito na infância, cito: doença diarreia aguda e infecção respiratória aguda. Conclui- se que a 

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
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expansão do Programa de Saúde da Família, juntamente com outras condições 

socioeconômicas estão associadas a reduções na mortalidade na infância, assim como o 

estudo de Lourenço et al. abordado mais adiante. 

No estudo de Santana et al. (2012) a conclusão é de que não houve associação entre 

cobertura da Estratégia Saúde da Família e a ação de investigação dos óbitos infantis, pelo 

menos no estado da Bahia, região nordestina brasileira.  

Quanto a análise por região no Brasil, o trabalho de Lourenço et al. (2014) apresentou 

um estudo que teve como objetivo relacionar variáveis demográficas, socioeconômicas e o 

modelo de atenção adotado no centro do país. Pois trata-se da região sudeste do Brasil, região 

esta com maior importância econômica brasileira. As conclusões geradas no trabalho 

apresentado foram que a proporção do Programa de Saúde da Família implantado e o PIB per 

capita foram significativos no modelo de atenção adotado, ou seja, a queda da mortalidade 

infantil teve sua influência pela renda por habitante e pelo modelo de Saúde da Família. 

Quanto ao aspecto estrutural do modelo, o trabalho de Vanderlei e Navarrete (2013) 

apontou como principal premissa para a resolubilidade da Estratégia de Saúde da Família o 

acesso sem barreiras na principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde. Outros 

aspectos estruturais foram abordados neste estudo, como: qualificação da equipe, ausência 

e/ou má divulgação de políticas de saúde infantil, falta de médicos para as ESFs, condição de 

exclusão social, entre outros. 

Outra categoria apresentada neste estudo foram os artigos que discutem ações dentro 

da Estratégia de Saúde da Família, ou seja, entendido como de cunho restrito, por se tratar de 

assuntos específicos capazes de influenciar na mortalidade infantil. 

Na busca de informações sobre as ações específicas do modelo de Estratégia de Saúde 

da Família que contribuem para a redução da taxa de mortalidade infantil a nível Brasil, a 

literatura trouxe à discussão alguns artigos, sendo esses, o estudo de França et al. (2009) e de 

Guimarães et al. (2009), os quais abordaram a temática da cobertura de vacinação como 

possível ação influenciadora na redução da mortalidade infantil, concluindo que a resistência 

dos pais a vacinação, a falta de insumos e Agentes Comunitários de Saúde em algumas UBS 

foram as principais barreiras para o não atingimento das metas de vacinação, confirmando o 

impacto da cobertura vacinal à mortalidade infantil, além de relacionar o aumento da 

cobertura média de vacinação com a redução da mortalidade por causas evitáveis, mesmo sem 

a diminuição da pobreza absoluta. 

Ainda sobre as ações impactantes, o artigo de Silva et al. (2018) avalia o impacto do 

Programa Bolsa Família, Estratégia de Saúde da Família e fecundidade sobre a mortalidade 
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infantil, ações de programas sociais capazes de interferir no indicador de mortalidade em uma 

região pobre do país, uma realidade bem distante dos centros “ricos” do Brasil. O estudo 

concluiu o que os outros já apresentavam, as taxas de fecundidade reduzidas e ações es 

públicas de programas contribuem para o decréscimo nos níveis de mortalidade infantil. 

Por fim, o estudo de Moura et al. (2013) teve como foco a análise de ações de 

enfermeiros nas equipes de saúde da família a partir da Agenda de Compromissos para a 

Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil. Entre os dados analisados, a 

partir de ações de enfermeiros na Estratégia Saúde da Família, destacou-se o desenvolvimento 

de ações pelos enfermeiros no âmbito assistencial e educativo para a promoção da saúde mãe-

filho. Ainda que, parte desses enfermeiros desconhecessem a Agenda de Compromissos para 

a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil, observou-se que tais ações 

permeiam as linhas prioritárias para tal Agenda. 

Dentre as pesquisas sobre o tema, considerou-se oportuno mencionar alguns outros 

estudos desenvolvidos no Brasil que avaliam a efetividade da atenção básica, por meio da 

mensuração do impacto produzido nas taxas de mortalidade infantil, estes estudos não estão 

contemplados na tabela de resultados pois referem-se a anos anteriores ao pesquisado. 

Esse é caso da avaliação empírica do impacto da cobertura do ESF sobre a mortalidade 

infantil no Estado de São Paulo, desenvolvida por Serra (2004). O trabalho representa uma 

iniciativa pioneira de avaliação eficácia da atenção primária por meio de análises 

econométricas. Os resultados sugerem que maiores graus de cobertura do Programa de Saúde 

da Família geram um impacto benéfico embora relativamente modesto, em termos de redução 

das taxas de mortalidade infantil. 

No mesmo sentido, pode-se citar pesquisa conduzida por Macinko, Guanais e Souza 

(2007), que avaliou o impacto do PSF, agora ESF na taxa de mortalidade infantil das unidades 

federativas brasileiras. Os resultados mostraram que a expansão do ESF, juntamente com 

outras melhorias em condições socioeconômicas, está associada a reduções na mortalidade 

infantil. 

Portanto, a revisão dos estudos desenvolvidos no Brasil sobre o tema evidencia as 

contribuições que a presente pesquisa poderá ocasionar para a melhor compreensão da relação 

entre atenção básica, entende-se aqui como a Estratégia Saúde da Família e a taxa de 

mortalidade infantil em nosso país. 
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7- DISCUSSÃO 

 

Os resultados de acordo com os artigos apresentados neste estudo apresentam 

conclusões muito parecidas, os estudos mostram que este indicador possui variáveis 

condicionantes como cobertura da Estratégia Saúde da Família, ações públicas dos 

Programas, cobertura de vacinação, cobertura de Agentes Comunitários de Saúde, ausências e 

negligências nas estruturas de recursos humanos, insumos, entre outros.  

 A temática discutida nesta revisão bibliográfica é fruto de um processo de 

transformações societárias, ou seja, mudanças histórias, políticas e econômicas que englobam 

toda a sociedade, que passam a ser enfrentadas pelos governos como desafios e refletem 

diretamente acerca de como compreender, formular e avaliar as próprias políticas. No Brasil, 

apesar do boom das três últimas décadas, as análises de políticas públicas ainda estão em 

expansão, possuindo um grau de institucionalização bastante precária (MELO, 1999). 

 Esse caráter incipiente é constatado, pelo fato de qualquer exame recente da produção 

acadêmica obre a temática demonstra a carência de análises mais sistemáticas acerca de 

processos de implementação; pois apesar de positivas e promissoras, a institucionalização e a 

expansão de pesquisas são, contudo, insuficientes para que os trabalhos produzidos se 

constituam em efetiva contribuição ao conhecimento (FARIA, 2003; ARRETCHE, 2003). 

 Dentre as pesquisas sobre o tema, considerou-se oportuno mencionar alguns estudos 

desenvolvidos no Brasil que avaliam a efetividade da atenção básica, por meio da mensuração 

do impacto produzido nas taxas de mortalidade infantil. Entre eles citamos o estudo Venâncio 

et al. (2016), Ceccon et al. (2014), Guimarães et al. (2009), Gomes et al. (2016), Lourenço et 

al. (2014) e Santana, Aquino e Medina (2012), além dos não analisados no presente estudo 

porque foram excluídos em função de seu ano de publicação, tais como: Macinko, Guanais e 

Souza (2007), Serra (2004), Peixoto e Rocha (2008), Souza e Leite Filho (2008) e ainda 

Zanini et al. (2009). 

 O caso da avaliação empírica do impacto da cobertura do ESF sobre a mortalidade 

infantil no Estado de São Paulo, desenvolvida por Serra (2004), representa uma iniciativa 

pioneira de avaliação eficácia da atenção primária por meio de análises econométricas. Os 

resultados sugerem que maiores graus de cobertura de ESF geram impacto benéfico embora 

relativamente modesto, em termos de redução nas taxas de mortalidade infantil. 

 No mesmo sentido, pode-se citar a pesquisa conduzida por Macinko, Guanais e Souza 

(2007), que avaliou o impacto do PSF na taxa de mortalidade infantil das unidades federativas 

brasileiras. Os resultados mostraram que a expansão do ESF, juntamente com outras 
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melhorias em condições socioeconômicas, está associada a reduções na mortalidade infantil, 

como no estudo desenvolvido por Gomes et al. (2016) que concluiu exatamente a mesma 

informação para Brasil e regiões no período de 2000 a 2011, conforme apresentado no quadro 

de resultados. Bem como, no artigo de Venâncio et al. (2016) onde trazem em suas 

conclusões as questões locais e regionais como determinantes nos desfechos relacionados à 

saúde da criança. 

 Souza e Leite Filho (2008) analisaram os fatores determinantes da trajetória da TMI 

nos estados da Região Nordeste no período de 1991 a 2000. Os autores concluíram que a 

mortalidade infantil pode ser reduzida com investimentos na área de saneamento, educação e 

saúde por meio de programas de planejamento familiar e acesso a serviços de saúde. O estudo 

de Vanderlei e Navarrete (2013) também concluiu que há barreiras de acesso à porta de 

entrada do Sistema Único de Saúde fazendo com que exista baixa resolubilidade da ESF, e, 

sobretudo a necessidades de melhorias estruturais e organizacionais. 

 Há, ainda, pesquisa desenvolvida por Zanini et al. (2009), que avaliou a evolução das 

taxas de mortalidade infantil nas microrregiões do estado do Rio Grande do Sul de 1994 a 

2004. A pesquisa constatou que o acréscimo de 10% na cobertura de ESF está associado à 

redução de 1% nas taxas de mortalidade infantil. O artigo de Lourenço et al. (2014) reforça 

esta informação, pois suas conclusões reiteram que no estado de São Paulo, para o período 

analisado, a queda da mortalidade infantil foi influenciada pelo crescimento do PIB per capita 

e pelo modelo Saúde da Família, traz um dado extra com relação a renda. Outro artigo que 

traz essa temática é o de Ceccon et al. (2014) que concluiu uma possível associação entre o 

aumento da cobertura populacional da ESF e a redução das taxas de mortalidade infantil no 

Brasil. 

 Outro ponto de análise observado em artigos trata-se da vigilância de óbitos infantis, 

como trazido por Santana et al. (2012)em suas conclusões não houve associação entre 

cobertura da Estratégia Saúde da Família e a investigação de óbito infantil, o que sugere que 

esta ação é incipiente no estado da Bahia. Relacionado a esta temática há um estudo realizado 

por Oliveira et al. (2016) que aborda a região nordeste e a contribuição da vigilância do óbito 

concluindo que a mesma apresentou tendência decrescente do óbito infantil e contribuiu para 

aprimorar as estatísticas vitais, fundamental no planejamento das ações de saúde materno-

infantil. 

 Para permitir uma adequada interpretação sobre a covariável de cobertura vacinal a 

qual indicou uma relação quase inexistente com a TMI, o que é intrigante, levando em conta 

estudos sobre a cobertura vacinal de crianças, menores de um ano, causou impacto positivo na 
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redução da taxa de mortalidade infantil (FRANÇA, SIMPLÍCITO e BRITO, 2009).Conforme 

Guimarães et al. (2009) em seu estudo sobre a cobertura vacinal indicaram um aumento de 

todas as médias das coberturas vacinais e a redução da mortalidade infantil por causas 

evitáveis, mesmo sem diminuir a pobreza absoluta, melhorando com isso os indicadores de 

efetividade das ações do PSF no município de Olinda, Pernambuco. Outro estudo nesta linha 

de pesquisa foi o de França et al. (2009) que trouxe à discussão a resistência dos pais a 

vacinação, falta de insumos e de ACS em algumas UBSF foram as principais barreiras 

enfrentadas para atingir a meta de mortalidade infantil, confirmando o impacto da cobertura 

vacinal. 

 No tocante ao tema sobre a Agenda de Compromissos para Saúde Integral da Criança 

e Redução da Mortalidade Infantil também abordado nos resultados, o artigo de Moura 

Carvalhal et al. (2013) analisou ações de saúde desenvolvidas pelos enfermeiros nas equipes 

de saúde da família a partir da Agenda. Obteve como desfecho que tais ações desenvolvidas 

permeiam as linhas prioritárias para a Agenda de Compromissos para Saúde Integral da 

Criança e Redução da Mortalidade Infantil, mesmo que a maioria dos enfermeiros 

participantes não conhecê-la. Tal Agenda possui como finalidade o apoio a organização da 

assistência à população infantil e possibilita aos gestores que identifiquem as ações 

prioritárias para a saúde da criança. 

 Em uma última análise sobre os resultados já apresentados, existe a avaliação de 

impacto dos programas sociais, tais como, Programa Bolsa Família e Estratégia Saúde da 

Família e da fecundidade sobre a mortalidade infantil do Semiárido brasileiro. No período de 

2005-2010 trazido no artigo de Silva et al. (2018) concluiu-se que tais ações públicas dos 

Programas, bem como a redução dos níveis da fecundidade contribuíram sobremaneira para 

decréscimos nos níveis da mortalidade infantil do Semiárido. Considerando o Programa Bolsa 

Família na redução da mortalidade infantil, é necessário que os gestores levem em conta a 

necessidade de examinar a adequação da infraestrutura da saúde nos municípios aos 

programas de transferência de renda. Existe a crença de que as famílias beneficiárias pelo 

PBF teriam mais filhos; no entanto, ela não é confirmada por alguns autores. Evidências nesse 

sentido mostram que mulheres beneficiárias ampliaram o uso de contraceptivos, o que 

contribuiria para o declínio da fecundidade (SILVA e PAES, 2019). 
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8 - CONCLUSÃO 

 
A revisão da literatura reuniu e apresentou algumas das ações que os serviços de 

atenção primária a saúde vem utilizando ou que sugerem utilização, nos últimos 10 anos, para 

a redução da TMI nas suas localidades de atuação. A partir dos resultados tornaram-se 

evidentes os desafios que o SUS enfrenta atualmente em relação a saúde materno infantil. Na 

discussão pode-se observar que algumas políticas públicas brasileiras tentam melhorar esse 

panorama, porém nem sempre são implementadas da maneira correta. 

Houve relação evidente entre aumento da ESF e Diminuição da TMI, assim como as 

estimações realizadas sobre os indicadores socioeconômicos, que também se apresentaram 

diretamente relacionados com as condições de saúde da criança. 

Por fim, espera-se que os resultados evidenciados contribuam com as pesquisas 

complementares para a elucidação de pontos não contemplados na presente pesquisa; e que as 

análises feitas colaborem para o desenvolvimento e consolidação de metodologias 

tecnicamente fundamentadas de avaliação de impacto de políticas públicas. 

É importante elucidar que esse estudo foi desenvolvido como trabalho de conclusão de 

curso de uma pós-graduação. 
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